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!ATIVO DE PROCESSO CIVIL NO NOVO CPC • RafqelStefaniníAuílo 

("urna mudança de paradigma da atuação juris­
ória"). Põe ênfase no saneamento compartilhado, 
do estilo cooperativista em processo civil, e traz 
lclamação ao diálogo em todas as fases. SUMÁRIO 
teve também o Autor o cuidado muito realista 
idade desses preceitos cooperativos na vida dos 
ldvertindo que "a existência dessas normas não 
com uma participação ativa do juiz. Pior, não 
como deveria garantir - entre todos os sujeitos 

~a preocupação faz seguidos reclamos aos fatores 
obre o processo, relembrando a reação oposta 
DS à audiência preliminar inserida no art. 331 
so Civil de 1973 por uma das leis reformistas ­
;so os temores de igual insucesso das disposições 
obre a cooperação a ser praticada pelas partes, 
6° e autorizam os arts. 190 e 191. A indagação 

.gados brasileiros estão preparados a estabelecer 
ortamentos cooperativistas? O futuro dirá. 

)cupações muito realistas mas sempre com a 
deário de participação e diálogo, inerente ao 
lcional, a obra de Rafael Stefanini Auilo há de 
de seu público leitor, com a mesma aprovação 

missão de Concurso responsável por seu exame 
:rado nas Arcadas de São Francisco. 

Francisco, outubro de 2016. 

Cândido Rangel Dinamarco 
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